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Secção 1 

Medidas de simplificação e de prevenção da fraude ou evasão fiscais 

 

Artigo 395.º 

1. O Conselho, deliberando por unanimidade sob proposta da Comissão, pode autorizar os Estados-Membros a 

introduzirem medidas especiais derrogatórias da presente directiva para simplificar a cobrança do imposto ou para 

evitar certas fraudes ou evasões fiscais. 

As medidas destinadas a simplificar a cobrança do imposto não podem influir, a não ser de modo insignificante, no 

montante global da receita fiscal do Estado-Membro cobrada na fase de consumo final. 

2. O Estado-Membro que pretenda introduzir a medida prevista no n.º 1 deve apresentar à Comissão um pedido nesse 

sentido, fornecendo-lhe todas as informações necessárias. Se a Comissão considerar que não dispõe de todas as 

informações necessárias, contacta o Estado-Membro em causa no prazo de dois meses a contar da recepção do pedido, 

especificando as informações adicionais de que necessita. 

Logo que a Comissão disponha de todos os elementos de apreciação que considere úteis, informa do facto o Estado-

Membro requerente no prazo de um mês e transmite o pedido, na língua original, aos demais Estados-Membros. 

3. Nos três meses seguintes ao envio da informação a que se refere o segundo parágrafo do n.º 2, a Comissão deve 

apresentar ao Conselho uma proposta adequada ou, se o pedido de derrogação suscitar objecções da sua parte, uma 

comunicação expondo as referidas objecções. 

4. Em qualquer caso, o procedimento estabelecido nos n.os 2 e 3 deve estar concluído no prazo de oito meses a contar 

da recepção do pedido pela Comissão. 

5. Por imperativos de urgência previstos no artigo 199.º-B, n.º 1, o procedimento estabelecido nos n.os 2 e 3 deve estar 

concluído no prazo de seis meses a contar da receção do pedido pela Comissão. 
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